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PARECER 103/2023

Parecer ao Projeto de Lei n.º 27/2023, de 13 de abril de 
2023, de autoria do N. Vereador José Alexandre Pierroni 
Dias, o qual Dispõe sobre a implementação do protocolo 
"Não Se Cale", que visa integrar medidas de combate à 
violência sexual contra mulheres em espaços de lazer 
noturno na Estância Turística de São Roque.

O Projeto de Lei nº 27, de 13 de abril de 2023, de autoria 

do Nobre Vereador José Alexandre Pierroni Dias, visa implementar o Protocolo “Não se 

Cale”, com vistas a incentivar os espaços de lazer noturno a estabelecerem um 

protocolo de combate à violência sexual contra a mulher. 

É o relatório.

A criação de normas dispondo sobre a proteção à 

integridade física da mulher nas dependências dos espaços de lazer noturno no 

município é medida de interesse local. Dessa forma, o requisito do art. 30, I, da 

Constituição da República restaria atendido:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local.

Da mesma forma, no que tange à iniciativa, o Projeto de 

Lei em comento também é constitucional. Isso porque não há invasão na competência 

privativa do Executivo, fixada no art. 60, § 3º da Lei Orgânica respectiva:
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Art. 60.

[...]

§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

I - criem cargos, funções ou empregos públicos, fixem ou 

aumentem vencimentos ou vantagens dos servidores da 

Administração direta, autárquica ou fundacional;

II - disponham sobre o regime jurídico dos servidores do 

Município;

III - criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos 

da Administração direta, autárquica ou fundacional.

Nos termos do art. 174 da Constituição Federal, do 

fundamento da livre iniciativa decorre a liberdade do particular em relação ao Estado na 

condução das atividades econômicas, competindo ao Estado exercer apenas funções de 

fiscalização, incentivo e planejamento.

Nesse aspecto, a instituição de selo a ser concedido às 

empresas que aderirem ao programa proposto, insere-se na função estatal de 

incentivo, assim conceituada na lição do doutrinador José Afonso da Silva:

“...incentivo, como função normativa e reguladora da 

atividade econômica pelo Estado, traz a ideia do Estado 

promotor da economia. É o velho fomento, conhecido dos 

nossos ancestrais, que consiste em proteger, estimular, 

promover, apoiar, favorecer e auxiliar, sem empregar 

meios coativos, as atividades particulares que satisfaçam 

necessidades ou conveniências de caráter geral”. (Curso de 

Direito Constitucional Positivo, 11ª ed., Malheiros, p. 738).
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Especificamente sobre a instituição de selo, registram-se 

ainda julgados acerca da competência municipal para editar normas que não impactam 

na gestão administrativa do Município, evidenciando o posicionamento predominante 

no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no sentido de que a previsão de mera 

certificação não caracteriza ato concreto de administração:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei 

Municipal n° 14.242, de 28 de setembro de 2018, que 

institui a Lei Lucas que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

realização de cursos de primeiros socorros para 

funcionários e professores de estabelecimentos no 

Município de Ribeirão Preto voltados ao ensino ou 

recreação infantil e fundamental e cria o selo "Lei Lucas", 

conforme especifica – Ausência de violação à separação 

de poderes – Matéria que não se inclui às de iniciativa 

reservada ao poder Executivos – Artigos 5º e 144, da 

Constituição Estadual – Violação ao princípio federativo 

por usurpação de competência da união e dos estados 

para legislar sobre proteção à saúde tão somente em 

relação ao art. 9º e parágrafo único do art. 10 da lei local. 

Disposições diversas da legislação estadual. Ação 

Procedente, em parte.” (TJSP, Órgão Especial, ADI 

2251259-89.2018.8.26.0000, Rel. Des. Antonio Carlos 

Malheiros, j. 03.04.2019 – grifei).

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 16.808, de 

23 de janeiro de 2018. Iniciativa parlamentar. Institui o 

Selo Cidade Linda no Município de São Paulo. Inocorrência 

de vício de inconstitucionalidade formal, à luz dos artigos 
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61 da Constituição Federal e 24 da Constituição Estadual. 

Ausência de previsão orçamentária específica. 

Irrelevância. Cominação de prazo para regulamentação. 

Não cabimento. Ressalvada a posição deste Relator que 

entendia que a disposição de alguns assuntos estavam 

fora da alçada do Poder Legislativo e que havia disciplina 

legislativa sobre alguns atos de gestão, em violação ao 

princípio da separação entre os poderes neste passo, com 

desrespeito aos artigos 5º, 47, II e 144 da Constituição do 

Estado, a douta maioria entendeu constitucional também 

o disposto no art. 2º e seu parágrafo único, da Lei ora 

impugnada. À luz do presente feito, parece correto 

compreender que a lei em debate enquanto criadora de 

mera certificação conferida pela Administração Pública 

Municipal a pessoas jurídicas de direito privado que 

colaborem com o Poder Público na zeladoria urbana do 

Município - não se constitui em ato concreto de 

administração, tampouco se confunde com o 

planejamento e gerenciamento de serviços municipais. Na 

verdade, neste aspecto, cuida-se de norma geral 

obrigatória emanada a fim de proteger interesses da 

comunidade local, cabendo ao Município implantá-la por 

meio de provisões especiais, com respaldo no seu poder 

regulamentar (art. 84, IV, CF e 47, III, CE) respeitadas a 

conveniência e oportunidade da administração pública. 

AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE para declarar a 

inconstitucionalidade apenas da expressão “no prazo de 

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação” 
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constante do art. 4º da Lei nº 16.808, de 23 de janeiro de 

2018, do Município de São Paulo.” (TJSP, Órgão Especial, 

ADI 2095527-18.2018.8.26.0000, Rel. Des. Alex Zilenovski, 

j. 26.09.2018 – grifei).

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. 

Implantação do selo 'amigo do idoso' destinado a 

entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e 

não asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício 

da pessoa idosa. I. Inexistente vício de iniciativa legislativa. 

Rol constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, CE, aplicável por 

simetria ao Município. Precedentes do Órgão Especial e 

STF. Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configurado 

ato concreto de administração, tampouco ato de 

planejamento e gerenciamento de serviços públicos 

municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo 

não verificada. A concretização de lei que disponha sobre 

programa voltado à conscientização e estímulo à proteção 

do idoso é atividade inerente à atuação da administração. 

Lícito ao Legislativo Municipal impor ao Executivo o 

exercício de suas funções. Novos direitos e obrigações que 

devem ser introduzidos ao ordenamento justa e 

legitimamente por lei. Suposta ausência da fonte dos 

recursos financeiros importaria, no máximo, na 

inexequibilidade do programa no mesmo exercício 

orçamentário em que promulgada a norma questionada. 

II. Art. 4º, contudo, tem natureza autorizativa. Afronta ao 

princípio da legalidade. Atuação de toda autoridade 

pública deve se submeter à soberania da lei, dotada de 
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obrigatoriedade ínsita. Criação de novos direitos e 

obrigações no ordenamento jurídico. Não pode o 

legislador transferir o exercício dessa típica função à 

administração por meio de suposta “autorização”. 

Celebração de parceria ou convênio imposta à 

administração, como forma de consecução da lei, abrange 

questão afeta à organização administrativa e ao 

funcionamento do Poder Executivo. Inconstitucionalidade 

apenas nesse particular. Violação ao art. 47, II, XIV e XIX, a, 

CE. Pedido julgado parcialmente procedente. 

Inconstitucionalidade apenas do art. 4º, da lei atacada.” 

(TJSP, Órgão Especial, ADI 2253854-95.2017.8.26.0000, 

Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 16.05.2018 – grifei)

Pelo exposto, a propositura em tela está apta a ser 

deliberada pelo Plenário, passando pelas Comissões Permanentes de “Constituição, 

Justiça e Redação” e “Saúde e Assistência Social”.

No que tange ao mérito, cabe a conveniência e 

oportunidade aos Ilustres Vereadores. 

É o parecer, s. m. j.

São Roque, 17 de maio de 2023.

VIRGINIA COCCHI WINTER

Assessora Jurídica
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